
ESTADO DE M■TO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

Requerente: Comissão de Licitação

Assunto: Pedido de parecer técnico jurídico
Objeto: Chamada Pública de Compra.

PARECER JURÍDICO DE LICITAÇÃO

EMENTA: PEDIDO DE PARECER TÉCNICO JURÍDICO REFERENTE À
DISPENSA DE LICITAÇÃO, FULCRADA NOS TERMOS DA LEI FEDERAL
Nº 11.947/2009, RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 26/2013 e ART. 24, II DA LEI
8.666/93.

1  RELATÓRIO

O Expediente discriminado na EMENTA refere-se à dispensa de

licitação. Instruem o processo:

a) Justificativa do pedido;

b) Orçamento do serviço;

c) Autorização para contratação;

c) Reserva de dotação orcamentária:

d) Edital de Chamada Pública nº 001/2017

Relata a justificativa encartada nos autos, que a escolha do processo se

deu conforme a legislacão supracitada.

2- FUNDAMENTOS:
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A Lei Federal nº 11.947/2009 dispõe sobre o atendimento da

alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da

educação básica.

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados
pelo nutricionista responsável com utilização de gêneros alimenticios
básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos
alimentares, a cultura e a tradição alimentar da localidade, pautando-
se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na
alimentação saudável e adequada.

A mesma Lei trata dos recursos destinados a aquisição de gêneros
alimentícios da agricultura familiar e, da dispensa de licitação, vejamos:

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no
âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser
utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas
organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as
comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.

§ 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam
compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os
princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos
atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas
normas que regulamentam a matéria.

A Resolução nº 038/2009 dispõe sobre o atendimento da alimentação
escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE e, em seu artigo 18 trata da porcentagem mínima que deverá
ser destina a aquisição de gêneros alimentícios oriundas da agricultura familiar,
bem como da possibilidade de dispensar a licitação, vejamos:

Art. 18. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no
âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverá ser
utilizado na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas
organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as
comunidades tradicionais indigenas e comunidades quilombolas.
conforme o artigo 14, da Lei n² 11.947/2009

Rua São Paulo, n° 236 - Centro - Figueirópolis D'Oeste - MT.
Fone: (65) 3235-1586 - Fax (65) 3235-1595

Email: prefigue@@ figueiropolisdoeste.mt.gov.bt

Site: www.figueitopolisdoeste.mt.gov.br



ESTADO DE MÃTO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE
§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam
compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os
princípios inscritos no art. 37 da Constituição, e que os alimentos
atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas
normas que regulamentam a matéria.

§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada
pelo FNDE e poderá ser dispensada quando presentes uma das
seguintes circunstâncias:

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;
II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros
alimenticios;

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas, isto é, que estejam em
desacordo com o disposto no art. 25.

§ 3º A aquisição de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada,
sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam
as escolas, observadas as diretrizes de que trata o art. 2º da Lei nº
11.947/2009.

§ 4º Na análise das propostas e na aquisição, deverão ser priorizadas
as propostas de grupos do município. Em não se obtendo as
quantidades necessárias, estas poderão ser complementadas com
propostas de grupos da região, do território rural, do estado e do país,
nesta ordem de prioridade

§ 5º O disposto neste artigo deverá ser observado nas aquisições
efetuadas pelas escolas de educação básica pública e/ou pelas
Unidades Executoras de que trata o art. 6º da Lei nº 11.947/2009.

§ 6º As formas de aquisição de gêneros alimenticios para o PNAE
poderá ser realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei
8.666/93, da Lei n°10.520/2002 e, ainda, conforme o disposto no art. 14
da Lei 11.947/2009.

A Lei 8.666/93 dispõe sobre as possibilidades de dispensa de

licitação, na hipótese carreada aos autos, trata-se da disposição elencada no

inciso II do art. 24 do mencionado caderno jurídico, in verbis:

Art. 24. E dispensável a licitação:
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II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e
para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

Sobre o tema, argumenta Fernanda Marinela1:

Nas hipóteses de dispensa de licitação, embora haja possibilidade de
competição, algumas razões justificam que se deixe de efetuá-las em
nome de outros interesses públicos que merecem acolhida, segundo o
que estabelece o legislador. Nesse caso, a licitação poderá ser
dispensada ou dispensável. (..) De outo lado, a licitação também
poderá ser dispensável, hipótese em que a competição é possível. O
legislador a dispensa, mas quem decide se esta deve ou não ocorrer é
o administrador, cabendo-lhe o juízo de valor. As situações em que é
dispensável a licitação estão enumeradas no art. 24 da Lei n. 8.666/93
representando, esse, um rol taxativo.

Contudo, percebe-se que as hipóteses de dispensabilidade do art.

24 constituem rol taxativo, isto é, a Administração somente poderá dispensar-se

de realizar a competição se ocorrente uma das situações previstas na lei federal,

lei estadual, municipal ou distrital, bem assim regulamento interno da entidade

vinculada não poderá criar hipótese de dispensabilidade.

Além disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela

legislação, há a discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou
não do certame, devendo sempre levar em conta o interesse público. Muitas

vezes, o administrador opta pela dispensa, posto que, os custos necessários à
licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão advir.

3 - PARECER:

'Fernanda Marinela. Direito Administrativo, 6ª ed. Niterói: Impetus, 2012, pg. 363.
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Confrontando o expediente com a legislação coligida tem-se que,

nos casos previstos nos inciso II do art. 24 da Lei licitatória nacional, é facultado

a Administração Pública a dispensa da licitação.

A Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE de nº 38/09, no

item VI, disciplina a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e

do empreendedor familiar rural e, no art. 18, § 6, estabelece que as aquisições

de gêneros alimentícios para o PNAE pode ser realizada (I) por meio de

licitação pública, nos termos da Lei 8.666/93, da Lei n°10.520/2002 e, ainda, (II)

conforme o disposto no art. 14 da Lei 11.947/2009 - "dispensa de licitação"para
a "chamada pública de compra" (art. 21/24 da Resolução CD/FNDE nº 38/09)

Frise-se que art. 19 da Lei federal nº 10.696, de 02 de julho de 2003.

instituiu o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA com a finalidade de

incentivar a agricultura familiar; que o Decreto federal nº 6.447, de 07 de maio

de 2008, regulamentou o art. 19 da Lei federal nº 10.696/03; e que a Lei federal nº

11.346, de 15 de setembro de 2006, criou o Sistema Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional - SISAN com vistas em assegurar o direito humano à

alimentação adequada. Por conseguinte, tais normas também devem ser

observadas, no que for pertinente.

Diante do exposto, com base nos fundamentos de fato e de direito

retro declinados, o parecer opinativo desta Procuradoria é no sentido de que

não há óbice para a efetiva Chamada Pública de Compra.
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É o parecer.

Figueirópolis D'Oeste - MT, 23 de Fevereiro de 2017.

Rosangela Ferreira de Matos
Procuradora Jurídica
OAB/MT  15500/O
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